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RESUMO 
 
Este estudo tem como principal objetivo obter informações que nos permitam conhecer a atual 
realidade dos crimes praticados sob o efeito do álcool, possibilitando ao leitor conhecimentos 
básicos sobre a embriaguez, bem como, o conhecimento de leis que caracterizam este tipo penal. 
Nesse contexto, analisou-se a descriminalização da embriaguez e quais são as consequências que 
a mesma pode causar ao conduzir um veículo, além de estabelecer argumentos persuasivos tanto 
positivos como negativos sobre tal assunto. Num primeiro momento, abordaremos a embriaguez 
e seus aspectos, quais os tipos de embriaguez, os efeitos que ela pode causar ao motorista, após 
isso analisaremos a interferência do álcool na eclosão de acidentes e como ela pode ser 
constatada, o tratamento penal dado a este tipo de crime e também abordar os principais 
aspectos sobre as faces da Lei Seca no Brasil, analisando também as infrações administrativas e 
penais para este tipo de crime. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, bem como, 
pesquisas na internet, jornais, revistas, artigos e documentos relevantes para o entendimento do 
assunto e pesquisas a diversos sites informativos. 
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Introdução 
 
De acordo com algumas pesquisas o consumo de bebida alcoólica aumentou no Brasil, a 
consumição seja em festas, reuniões de amigos ou familiares sempre se torna um motivo para o 
consumo do álcool, a desculpa de muitos é que a bebida é um “instrumento” de comemoração. No 
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entanto, o problema está na quantidade de álcool ingerido, visto que o mesmo pode causar sérios 
danos à saúde, podendo causar perda de raciocínio e discernimentos, além de outros problemas de 
saúde mais agravantes como psiquiátricos, neurológicos, cardiovasculares e até mesmo podem 
desenvolver alguns tipos de câncer. 
 Mas além de ser responsável por causar problemas de saúde, o álcool também está 
associado a mortes e lesões no trânsito, bem como outras violências. Torna-se cada vez mais 
comum motoristas ingerirem bebida alcoólica e logo depois assumirem a direção de um veículo, 
podendo causar danos a si mesmos e também a outrem. No Brasil são feitas muitas campanhas de 
prevenção ao consumo de álcool combinado com direção, no entanto o número de acidentes 
causados por motoristas embriagados só cresce. 
O aumento do número de acidentes de trânsito causados por motoristas embriagados fez 
com que a legislação de trânsito brasileira sofresse algumas alterações ao longo dos anos a fim de 
atender as necessidades atuais e fortalecer as punições e promover a maior segurança para a 
sociedade. Antes o ato de beber e dirigir era apenas uma infração administrativa, depois tornou-se 
crime beber e dirigir, mas para isso era preciso a comprovação de álcool no sangue e também que 
o indivíduo tivesse sua capacidade psicomotora alterada, coincidindo estes para a configuração do 
delito. No entanto, com a nova alteração da Lei Seca, basta que seja comprovado um ou outro 
requisito para a prática do crime, gerando assim uma série de críticas e questionamentos a essa 
nova alteração. 
Dessa forma, o presente artigo visa demonstrar os aspectos gerais da embriaguez, 
caracterizando-a e informando ao leitor quais os riscos de dirigir sob o efeito de bebida alcoólica, 
além de propiciar um bom entendimento das leis penais a cerca desse assunto e o impacto que o 
álcool traz a nossa sociedade atual. 
 
1 A embriaguez e seus aspectos 
 
 A embriaguez ou intoxicação aguda é a condição do indivíduo após o consumo de 
bebidas alcoólicas e os fatores que contribuem para o agravamento desta situação são a 
quantidade de álcool ingerida, a rapidez da ingestão, a capacidade física e se a pessoa estava ou 
não de jejum. Segundo o doutrinador Fernando Capez, a embriaguez é: 
 
causa capaz de levar à exclusão da capacidade de entendimento e vontade do agente, em 
virtude de uma intoxicação aguda e transitória causada por álcool ou qualquer 
substância de efeitos psicotrópicos, sejam eles entorpecentes (morfina, ópio etc.), 
estimulantes (cocaína) ou alucinógenos (ácido lisérgico). (2010, p. 337). 
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 A ingestão de bebida alcoólica pelo organismo pode causar problemas à saúde e 
consequências às manifestações físicas, psíquicas e neurológicas do organismo. Além disso, o 
álcool pode causar dependência e levar o usuário a perder o controle e ter compulsão à bebida, 
faz também com que a pessoa perca a sua consciência pessoal, visto que muitas vezes, usuários 
relatam que não se lembram de coisas que fizeram enquanto estavam sob o efeito de álcool. Além 
disso pode causar efeitos colaterais como dor de cabeça, enjoos, olheiras e mal-estar. Podendo 
ainda causar diversas doenças agravantes hepatite alcoólica cirrose, gastrite, pancreatite, perda de 
sensibilidade no corpo, alteração dos reflexos, câncer, mio cardiopatia alcoólica (doença cardíaca 
causada pelo álcool), entre outras. O consumo de álcool pode deixar a pessoa agitada, falante, 
eufórica, com incoordenação motora, rubor facial. 
 
1.1 Fases da embriaguez 
 
 - De excitação: também chamada de fase eufórica, percebe-se na pessoa que as funções 
intelectuais mostram-se excitadas, a mesma aparenta estar loquaz, viva, com olhar animado, 
humorado e bastante instável; 
 - De confusão: nessa fase aparecem as perturbações nervosas e psíquicas, grandes 
responsáveis por acidentes e infrações penais. É caracteriza pela modificação das funções, bem 
como, diminuição da atenção e memória do indivíduo. Pode ainda o indivíduo apresentar 
desequilíbrio físico, perturbações visuais, irritabilidade e tendência a agressões. 
 - De sonolência: a capacidade motora do paciente sofre alterações e o mesmo não 
consegue andar, não reage aos seus estímulos normais além de haver perda de consciência. 
 Os efeitos do álcool possuem grandes variações, geralmente, quem está de jejum está mais 
propenso a sofrer os efeitos do álcool de maneira mais agravante, visto que, o estômago vazio 
absorve mais o álcool do que o estômago cheio. Os efeitos do álcool, em média, duram de 3 a 4 
horas após sua ingestão, depois de seis horas, estudos mostram que 17% do álcool já foi 
eliminado pelo organismo. De acordo com o livro de Medicina Legal de Francisco Benfica a 
Márcia Vaz, a quantidade de álcool eliminado em 8 horas de tempo de ingestão é de 50%, 15 
horas é de 90%, e apenas depois de 20 horas é que o álcool é eliminado em sua totalidade do 
organismo. 
 
1.2 Tipos de embriaguez 
 
 A embriaguez pode ser dividida em tipos e características distintas. 
 (RE)PENSANDO DIREITO | EDIESA | Ano 7 | nº 14 | jul./dez. 2017. 
 
 
229 Bruna Machado | Karoline Mattos | Marcela Siqueira | Nathalia Oliveira | Priscila Gras 
 - Embriaguez acidental: pode ser dividida em embriaguez por caso fortuito e por força 
maior. Na embriaguez por caso fortuito o agente ignora que está se embriagando, atinge a 
embriaguez sem ser forçado ou por imprudência. Já na embriaguez por força maior, o agente 
sabe que está se embriagando mas não pode evitar pois está sendo levado ao estado de 
embriaguez. 
 - Embriaguez não acidental: esta pode ser classificada em voluntária, culposa e 
preordenada. Embriaguez voluntária é quando o agende ingere bebidas alcoólicas a fim de atingir 
o estado de ebriedade, essa modalidade não exclui a imputabilidade penal, a não ser que a prática 
do delito era imprevisível e o agente não queria produzir o risco. ; na culposa é quando o sujeito 
imprudentemente atinge o estado de ebriedade mas sem intenção de atingir tal estado (assume  o 
risco de produzir o resultado) e por último, na embriaguez preordenada, é uma modalidade de 
embriaguez voluntaria, na qual o agente pretende atingir o estado de embriaguez a fim de melhor 
cometer o crime 
 - Embriaguez patológica: é a qual o uso do álcool provoca alterações patológicas, quando 
se assemelha a doença mental, na qual o agente fica parcial ou totalmente sem a capacidade de 
entendimento e volição. É quando o agente entra em um estado mental mórbido caracterizado 
por uma psicose alcoólica após a ingestão de bebida. 
 Podemos ainda classificar a embriaguez em habitual e preterdolosa. Na habitual o agente 
costuma beber regularmente sem qualquer perturbação mental.  E na embriaguez preterdolosa o 
agente assume o risco de que pode cometer alguma infração sob o efeito do álcool mesmo que 
não a queira. 
 
2 A embriaguez como infração administrativa 
 
 Um dos princípios norteadores do nosso Código de Trânsito Brasileiro é o exercício do 
direito de dirigir veículos automotores à segurança viária, em virtude das garantias previstas na 
Constituição Federal assegurando ao indivíduo o seu direito à segurança. Sabemos que o 
consumo de bebida alcoólica pode gerar alguns fatores de risco à pessoa, e combinado com 
direção automotiva, pode gerar também risco de dano a outrem, visto que, ocorre a diminuição 
da capacidade psicomotora após a ingestão de álcool, dificultando o ato de dirigir. 
 Em virtude de assegurar à população o seu direito à segurança viária, o Código de 
Trânsito Brasileira estabeleceu algumas sanções para aqueles que ingerem bebida alcoólica e logo 
depois assumem a direção de um veículo, a fim de proteger os bens jurídicos expostos pela 
atividade. É nesse entendimento a existência do art. 165 do CTB, transcrito a seguir: 
 (RE)PENSANDO DIREITO | EDIESA | Ano 7 | nº 14 | jul./dez. 2017. 
 
 
230 Bruna Machado | Karoline Mattos | Marcela Siqueira | Nathalia Oliveira | Priscila Gras 
Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência: (Redação dada pela Lei nº 11.705, de 2008) 
Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 11.705, de 2008) 
Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses. 
(Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012) 
Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e retenção do 
veículo, observado o disposto no § 4º do art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - do Código de Trânsito Brasileiro. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012) 
  
Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de 
reincidência no período de até 12 (doze) meses. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012) 
 
Art. 165-A. Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou outro 
procedimento que permita certificar influência de álcool ou outra substância psicoativa, 
na forma estabelecida pelo art. 277: 
Infração - gravíssima; 
Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses; 
Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e retenção do 
veículo, observado o disposto no § 4º do art. 270. 
 
Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de 
reincidência no período de até 12 (doze) meses. 
(Artigo 165-A incluído pela Lei n. 13.281/16, em vigor a partir de 01/11/16).
 
Nota-se que o simples fato de dirigir embriagado torna-se uma conduta infracional pelo 
CTB, mesmo que não tenha violado a sua integridade corporal ou a de outrem. Se o condutor 
conduz o veículo sob a influência de álcool ou outra substância que possa lhe causar 
dependência, independente do volume de álcool ingerido, será responsabilizado através de uma 
sanção administrativa, de acordo com o art. 165 transcrito acima. Na infração administrativa, a 
embriaguez é tratado como um perigo abstrato, não há limites nem porcentagem permitida, basta 
que o indivíduo esteja sob a influência do álcool, diferenciando-se assim da infração penal. No 
entanto, ao usar a expressão “sob a influência de...” há um certo equívoco do legislador, visto 
que, entende-se que é necessário a constatação de uma quantidade ou porcentagem de álcool no 
sangue capaz de provocar alguma influência na capacidade normal do motorista. 
 
3 A embriaguez como infração penal 
 
 A embriaguez por si só não tem nenhuma relevância para o ordenamento jurídico, apenas 
em casos que ela represente perigo ao próprio usuário ou a segurança de outrem. A redação atual 
da lei de trânsito, ao mencionar o delito de embriaguez ao volante, destaca que além de o 
condutor sofrer uma infração administrativa, poderá ser enquadrado, de acordo com os requisitos 
expressos na lei, no delito do art. 306 do CTB, que dispõe: 
 
Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em razão da 
influência de álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência: 
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Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se obter 
a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.  
§ 1º. As condutas previstas no caput serão constatadas por: 
I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue ou igual 
ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou  
II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da capacidade 
psicomotora. 
§ 2º. A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante teste de 
alcoolemia ou toxicológico, exame clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros 
meios de prova em direito admitidos, observado o direito à contraprova. 
§ 3º. O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes de alcoolemia ou 
toxicológicos para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014). 
 
 No entanto, é bastante discutível o fato de que apenas ingerir bebida alcoólica e dirigir 
torna o indivíduo criminoso, mesmo que não atinja a integridade corporal e nem provoque dano 
a outrem. Em geral, basta apenas a comprovação da embriaguez para a consumação do delito, 
que pode ser feita mesmo sem o exame do etilômetro, através de testemunhas, vídeos, imagens, 
etc. Entretanto, a nova resolução gera algumas controvérsias, pois muitos alegam que não são 
todas as pessoas que que tem sua capacidade psicomotora alterada em razão do álcool, não 
oferecendo nenhum perigo a si mesmo ou a outra pessoa, e mesmo assim, se for parado em uma 
blitz e realizar o teste do bafômetro e o mesmo der positivo, será encaminhado á delegacia pelo 
crime do art. 306 apenas pelo requisito do inciso I. Nas antigas resoluções, era preciso que além 
de haver a concentração de álcool no sangue na porcentagem não permitida, era necessário que o 
condutor estivesse dirigindo de forma desgovernada, em ziguezague, ultrapassando sinais 
vermelhos ou qualquer outra característica que demonstrasse que a sua capacidade psicomotora 
estava alterada. 
 Não é permitida a presunção da embriaguez do réu, é preciso que a mesma seja provada 
para a configuração do delito. Mas o inciso II do art.306 deixa dúvidas, visto que, agora a 
comprovação também pode ser feita por outros meios como já mencionados, gerando uma certa 
contradição no próprio artigo. Como é possível comprovar o estado de embriaguez de alguém só 
pelo depoimento de outra pessoa? E se ela estiver mentindo?  Como é possível comprovar 
através de vídeos? Só pela forma como o indivíduo dirige? Como o juiz irá interpretar essas 
provas? Por mais que saibamos as características da embriaguez, para comprová-la é preciso um 
exame profissional, seja o etilômetro, exame toxicológico ou outro, que comprove 
verdadeiramente a presença de álcool no organismo. Ocorre que segundo decisão do STJ, o 
indivíduo não é obrigado a fazer o testo do etilômetro, em virtude de que ele não é obrigado a 
ceder o seu próprio corpo para fazer exame contra si mesmo, e devido a isso é que há outros 
meios de prova, para que o indivíduo que está evidentemente embriagado não saia ileso pelo 
simples fato de negar-se a realizar o teste. O caput do art.306 deixa a entender que o teste do 
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bafômetro tornou-se dispensável para a constatação da embriaguez. 
 Se o teste feito pelo indivíduo mostrou presença de álcool no sangue, há uma presunção 
de que, em virtude do álcool, há uma diminuição da sua capacidade psicomotora, colocando em 
risco a sua e possivelmente a vida de outra pessoa. Mesmo que o indivíduo consuma uma 
pequena quantidade de álcool, que não interfira nas suas capacidades, e for parado em uma blitz 
da polícia, não haverá escapatória, além da sanção administrativa, poderá ser enquadrado no 
delito do art. 306 do CTB. Cabe destacar que em muitos casos, o policial autoriza que o indivíduo 
peça para alguém vir recolher o carro e levá-lo, não sendo conduzido à delegacia pela prática do 
crime, ficando o policial apenas com o documento de habilitação do condutor retido. 
 A grande questão é, o fato de o indivíduo tomar apenas uma dose de álcool, que não 
interfira em suas capacidades e mesmo assim poder ser incriminado, mesmo que não represente 
perigo para alguém, apenas presuma-se que o mesmo possa estar alterado em razão do álcool. No 
entendimento penal, trabalha-se a questão do dolo eventual e da culpa consciente, no dolo 
eventual o indivíduo sabe que ao ingerir álcool, pode correr o risco de ter sua capacidade 
psicomotora alterada, e mesmo assim assume-o, podendo colocar em risco à vida de outrem. Se o 
indivíduo alcoolizado, provoca um acidente de trânsito, e mata um pedestre, se considerará em 
questão que ao beber e dirigir, ele assumiu o risco de que poderia matar alguém, e mesmo assim o 
fez, poderá ser condenado. Já na culpa consciente, o agente sabe o resultado que sua conduta 
pode gerar, não quer que ocorra, mas ao mesmo tempo age com a autoconfiança de que nada 
ocorrerá. 
 Antes das mudanças legislativas a materialidade da conduta dependia da manifestação 
volitiva do condutor, e depois tornou-se possível estabelecer indícios da materialidade através da 
constatação da dificuldade psicomotora do condutor por exame clínico ou pelo próprio agente de 
trânsito. Esta situação de perigo é presumida pelo legislador, visto que basta que o indivíduo 
esteja sob o efeito do álcool. Trata-se de um crime de perigo abstrato. 
 Diante de tantas discussões e críticas, em casos de embriaguez ao volante, o órgão 
acusador deverá além de comprovar a presença de álcool no sangue do agente, deverá analisar 
todas as circunstâncias envolvidas para a configuração do crime. Deverá comprovar que o agente 
dirigia e que se tratava realmente de um veículo automotor, e não de uma bicicleta, por exemplo, 
se o indivíduo trafegava em via pública colocando em risco outras pessoas ou se trafegava em via 
privada, o grau da intoxicação etílica, a forma como o agente conduzia o veículo, a capacidade 
psicomotora do mesmo e que houve algum bem jurídico sujeito ao risco da periculosidade da 
conduta, mesmo que não haja vítima concreta. Em caso de dúvida prevalece o princípio do “in 
dubio pro reu”, ou seja, na dúvida o juiz absolverá o réu. 
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4 Lei seca 
 
  Atualmente, um dos principais motivos da mortalidade no Brasil é a violência no trânsito, 
que possui como seu maior aliado o álcool. Os elevados índices de acidentes ocasionados por 
motoristas imprudentes, levam a ampliação do rigor da lei, que busca o amadurecimento e 
conscientização no trânsito brasileiro. A embriaguez é tida como um dos maiores males sociais da 
modernidade, e quando inserida no contexto do trânsito torna-se ainda mais preocupante. 
 
A embriaguez ao volante, em face da alta criminalidade que dela emerge, não deve ser 
considerada infração de menor potencial ofensivo. Apreciando a literatura internacional, 
verifica-se que constitui o fator mais frequente dos acidentes de trânsito. (OLGA IDE 
MARQUES DOS SANTOS, Alcoolismo e acidentes de trânsito, 1983, p. 56). 
 
 Não são apenas os embriagados por bebidas alcoólicas que cometem as infrações de 
trânsito, mas sim todos aqueles que ingerem substâncias entorpecentes, como a maconha, cocaína 
e o crack podem causar sérios acidentes. Pessoas nesse estado, ficam com os reflexos mais lentos 
e a imprudência mais aguda, tornando-se um perigo para todos, visto que, este, sente que pode 
fazer tudo na direção do veículo tendo uma certa autoconfiança. 
 Com o objetivo atender uma comoção social em busca da diminuição de acidentes de 
trânsito causados por álcool, o Código de Trânsito Brasileiro foi alterado pela lei 11.705/08, 
conhecida como “Lei Seca”, a mesma fez alterações em alguns artigos do nosso CTB. Com a 
alteração do art. 165, para ocorrer a infração administrativa tornou-se necessário qualquer 
quantidade álcool presente no sangue, ou seja, não há mais nenhuma tolerância mínima de álcool 
no sangue, abrangendo toda e qualquer substância psicoativa que determine dependência.  Para o 
art. 306, ficou estabelecido um limite de 0,6 decigramas de álcool no sangue para aqueles que 
forem pegos no teste do bafômetro, além de sinais que indiquem a capacidade psicomotora 
alterada. Trata-se de um dano potencial que pode colocar em perigo a segurança de outras 
pessoas. Há certas tolerâncias na lei, como no caso de o indivíduo ingerir um bombom de licor 
ou ter usado antisséptico bucal minutos antes de ser abordado, nesses casos, o teste poderá dar 
positivo, mas o indivíduo pode comunicar a autoridade do fato e assim se aguardará em torno de 
15 minutos para fazer a realização de um novo teste. No ano de 2012, foi feita uma nova 
alteração, antes a parte principal do art. 306 dizia: 
 
Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de álcool por 
litro de sangue igual ou superior a 6 decigramas, ou sob a influência de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência. 
 
 Agora com a nova alteração, o artigo dispõe: 
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Conduzir veículo automotor com capacidade 
psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de outra 
substância psicoativa que determine dependência. 
 
 Além disso, agora é possível outras formas de comprovação como fotos, vídeos, 
testemunhas, dentre outras provas lícitas. Isso se deu pelo motivo de que depois que o bafômetro 
e o exame de sangue passaram a ser obrigatórios, muitos motoristas começaram a recusar-se a 
realizar o teste alegando um direito constitucional que prevê que ninguém é obrigado a produzir 
provas contra si mesmo. Ainda que o condutor surpreendido por alguma autoridade no trânsito, 
se recuse a fazer o exame para verificação do teor alcoólico mas apresente hálito ou algum outro 
indicio de ingestão de álcool, esse após o trâmite do processo administrativo poderá sofrer as 
penalidades elencadas, como multa. O limite de álcool passou a ser uma das formas de 
comprovação da embriaguez e não mais um requisito da punição. 
 
Toda vez que o motorista dirige fora do círculo de risco tolerado, rebaixa esse nível de 
segurança, podendo responder por infração administrativa ou, apresentando a conduta 
potencialidade lesiva, por crime (...). (JESUS, 1998, p. 22). 
  
 A embriaguez é fácil de ser verificada visto que se trata de um crime de perigo abstrato, 
que não precisa demonstrar ofensa à integridade corporal ou perigo de dano a outra pessoa, 
defende-se que o indivíduo que dirige embriagado está gerando um perigo a segurança viária, e 
em virtude disso não é preciso provar. O que entendemos é que mesmo que o condutor 
embriagado não provoque nenhum acidente, dano, nem vítimas ou “quase vítimas”, ele será 
incriminado pelo art. 306 por ter ingerido álcool e logo após dirigiu. 
 
As ruas dos condomínios particulares, nos termos da Lei n. 6.766/79, pertencem ao 
Poder Público; portanto, dirigir embriagado nesses locais pode caracterizar a infração. 
(CAPEZ, 1999, p. 46). 
  
 É possível que o condutor sofra a infração administrativa e a penal simultaneamente, visto 
que as duas são de naturezas distintas, ou seja, o art. 165 pune o agente administrativamente e o 
art.306 pune o agente penalmente, sem demais dúvidas. No entanto, nem sempre quando houver 
infração administrativa, haverá infração penal, pois para a penal existem porcentagens necessárias 
para a prática do delito, é preciso que as duas sejam analisadas separadamente. 
 
 
5 Tratamento penal 
 
 A embriaguez é trazida no código penal em seu artigo 28 e seus incisos. Do qual se trata 
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que, embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos análogos, não 
excluem imputabilidade. Em outras palavras, não serve para escudar a tese da inimputabilidade 
penal. 
 
Art. 28 - Não excluem a imputabilidade penal: 
I - a emoção ou a paixão; 
II - a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos análogos. 
§ 1º - É isento de pena o agente que, por embriaguez completa, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 
§ 2º - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, por embriaguez, 
proveniente de caso fortuito ou força maior, não possuía, ao tempo da ação ou da 
omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento. 
  
O inciso II do artigo 28 do Código Penal, fala sobre a embriaguez culposa ou voluntária. 
Traz situações que não excluem a imputabilidade penal, ou seja, a pessoa que cometeu o ato 
responderá, pelo mesmo, como um crime. 
 No parágrafo 1º, o código traz a embriaguez completa, a qual é proveniente de caso 
fortuito ou força maior, quando o agente perde a consciência, tem falta de coordenação motora, 
ocorrendo confusão mental. 
 A embriaguez voluntária, mesmo sendo completa, permite a punição do agente, por conta 
da adoção da teoria da actio libera in causa. A teoria do actio libera in causa, é quando o agente 
age livre na causa, em outras palavras, livre na hora de beber. 
 
A teoria da actio libera in causa é aquela em que o agente, conscientemente, põe-se em 
estado de inimputabilidade, sendo desejável ou previsível o cometimento de uma ação 
ou omissão punível em nosso ordenamento jurídico, não se podendo alegar 
inconsciência do ilícito no momento fatídico, visto que a consciência do agente existia 
antes de se colocar em estado de inimputabilidade. (LIMA, 2009). 
  
A embriaguez involuntária que se divide em caso fortuito ou força maior, quer dizer que o 
caso fortuito é algo da natureza e a força maior é dependente do homem. 
 Em seu parágrafo 2º, fala que o agente que por embriaguez de caso fortuito ou força 
maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, pode ter sua pena reduzida 
a dois terços. Portanto, é excludente de culpabilidade. 
 
Conclusão 
 
Por fim, concluímos que o álcool é um grande fator influenciador de acidentes de 
trânsito, visto que altera a capacidade psicomotora do agente tornando-o capaz de provocar 
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acidentes e colocar em risco a sua e a vida de outra pessoa. A legislação é bastante rígida, não 
haverá escapatória para aqueles que bebem e dirigem, ou serão autuados por infração 
administrativa ou por infração penal, podendo até mesmo sofrer as duas punições ao mesmo 
tempo. 
No entanto, aqueles que forem enquadrados no crime do art.306, serão encaminhados à 
delegacia e com o pagamento da fiança poderão ser liberados e aguardar o procedimento do 
processo. Para haver o crime não é preciso um perigo concreto, há uma presunção de perigo 
baseado no argumento de que o indivíduo embriagado está ciente de que ingerindo bebida 
alcoólica e dirigindo está colocando em risco a segurança viária da sociedade. 
Em tese, era necessário que além de estar embriagado o condutor deveria apresentar sua 
dificuldade psicomotora alterada em razão da bebida, dirigindo de forma arriscada e colocando 
em risco a sua e a vida de outras pessoas. No entanto, hoje em dia, basta a embriaguez para ser 
configurada a punição, ou seja, mesmo aquele que beber um copo de vinho e sair dirigindo sem 
sofrer nenhum efeito do álcool, poderá sofrer as sanções previstas neste código. 
Sabemos que o efeito do álcool varia de pessoa para pessoa, em algumas o mesmo pode 
nem fazer efeito e a pessoa estar praticamente normal, em outras pode ocorrer o contrário, mas 
as autoridades não têm como adivinhar qual pessoa está sob a real influência de álcool e qual não 
está, e por isso é que basta a embriaguez para ser constatado o crime. 
Cabe aos condutores conscientizar-se de que a lei está mais severa e que o álcool pode 
causar uma série de problemas, inclusive, causar acidentes no trânsito. É preciso ter menos 
autoconfiança na hora de beber e dirigir, saber que todos podemos sofrer os efeitos do álcool e 
que estamos colocando em risco a nossa segurança e a de outras pessoas. Álcool e direção são 
duas coisas que não combinam. 
Ao Estado, cabe a responsabilidade de melhorar cada vez mais a política de trânsito, 
suprindo lacunas e alterando leis que tiverem mais de uma interpretação, para que todos ajam 
conforme o que está disposto na lei, visando diminuir o número de acidentes e assegurar a toda a 
população o direito a segurança viária de que todos temos direito. 
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